
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.021 - PR (2011/0078666-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : POLISUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA  
ADVOGADO : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO MERINI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS COM 
PRECATÓRIOS CEDIDOS E EMITIDOS CONTRA O DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANÁ - DER/PR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. RECONHECIMENTO 
DA REVOGAÇÃO TÁCITA DO § 2º, ART. 78, DO ADCT. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PERDA DE OBJETO.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que não é viável a compensação de débito 
fiscal com crédito de precatório de natureza distinta e entre pessoas jurídicas diversas – no 
caso, a autarquia estadual Departamento de Estradas de Rodagem, de um lado, o Estado do 
Paraná, de outro.

2. Ainda que assim não fosse, haveria a perda de objeto do mandamus em razão do 
advento da Emenda Constitucional nº 62/09, que alterou os preceitos constitucionais que 
supostamente assegurariam o direito vindicado pelo recorrente, e da superveniência de nova 
legislação tributária por meio da qual o Estado do Paraná aderiu ao regime de pagamento 
previsto no art. 97, § 1º, I, do ADCT. Precedentes: RMS 28.783/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 18.08.11; AgRMS 33.217/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
29.06.11; RMS 31.912/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 25.11.10.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 20 de setembro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.021 - PR (2011/0078666-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : POLISUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA  
ADVOGADO : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO MERINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em mandado de 

segurança, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO FISCAL. PRECATÓRIOS. PESSOAS 
JURÍDICAS DISTINTAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte reconhece que não é viável a compensação de 
débito fiscal com crédito de precatório de natureza distinta e entre pessoas jurídicas 
diversas – no caso, a autarquia estadual Departamento de Estradas de Rodagem, de um 
lado, o Estado do Paraná, de outro.

2. Recurso ordinário não provido. (e-STJ fl. 482)

A agravante alega que, embora os precatórios sejam devidos pela autarquia estadual, o 

numerário para o seu pagamento advém dos cofres da entidade federada, o que autoriza a 

compensação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.021 - PR (2011/0078666-7)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS COM 
PRECATÓRIOS CEDIDOS E EMITIDOS CONTRA O DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANÁ - DER/PR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. RECONHECIMENTO 
DA REVOGAÇÃO TÁCITA DO § 2º, ART. 78, DO ADCT. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PERDA DE OBJETO.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que não é viável a compensação de débito 
fiscal com crédito de precatório de natureza distinta e entre pessoas jurídicas diversas – no 
caso, a autarquia estadual Departamento de Estradas de Rodagem, de um lado, o Estado do 
Paraná, de outro.

2. Ainda que assim não fosse, haveria a perda de objeto do mandamus em razão do 
advento da Emenda Constitucional nº 62/09, que alterou os preceitos constitucionais que 
supostamente assegurariam o direito vindicado pelo recorrente, e da superveniência de nova 
legislação tributária por meio da qual o Estado do Paraná aderiu ao regime de pagamento 
previsto no art. 97, § 1º, I, do ADCT. Precedentes: RMS 28.783/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 18.08.11; AgRMS 33.217/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
29.06.11; RMS 31.912/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 25.11.10.

3. Agravo regimental não provido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A agravante pleiteia a 

compensação de débitos de ICMS com precatórios judiciais devidos pelo Departamento Estadual de 

Estradas e Rodagem - DER.

Alega que, embora os precatórios sejam devidos pela autarquia estadual, o numerário para 

o seu pagamento advém dos cofres da entidade federada, o que autoriza a compensação.

Não assiste razão ao agravante.

De acordo com a jurisprudência do STJ, não é viável a compensação de débito fiscal com 

crédito de precatório de natureza distinta e entre pessoas jurídicas diversas – no caso, a autarquia 

estadual Departamento de Estradas de Rodagem, de um lado, o Estado do Paraná, de outro. Nesse 

sentido:

CONSTITUCIONAL - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA - ART. 78, § 2º, DO ADCT - PODER LIBERATÓRIO DO PAGAMENTO 
DE TRIBUTOS - IMPOSSIBILIDADE DO ENCONTRO DE CONTAS COM 
PRECATÓRIO DE ENTE DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA.

1. As parcelas do precatório submetido à moratória do art. 78 do ADCT, se não 
liquidadas até o final do prazo previsto, passam a ter poder liberatório do pagamento de 
tributos da entidade devedora, nos moldes do § 2º do mesmo dispositivo constitucional. 

2. Para possibilitar o encontro de contas, deve haver identidade entre a entidade 
federativa tributante e a responsável pelo pagamento do precatório, não se admitindo a 
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compensação com precatório relativo a débito de ente integrante da administração indireta.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido (RMS 31.655/PR, 

Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 17.06.10);

TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO - PRECATÓRIO - PESSOA JURÍDICA 
DISTINTA - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES.

1. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior firmou entendimento de que é 
inviável a compensação de débito tributário com precatório emitido por pessoa jurídica 
distinta da credora.

2. Precedentes: RMS 27.706/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
julgado em 3.12.2009, DJe 11.12.2009; AgRg no RMS 28.419/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18.8.2009, DJe 27.8.2009.

3. Agravo regimental improvido (AgRMS 31.151/PR, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 07.05.10);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS COM CRÉDITO DE PRECATÓRIO VENCIDO E NÃO PAGO 
ORIGINADO DE AÇÃO MOVIDA CONTRA O DER-PR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 78, 
§ 2º, DO ADCT. SUPERVENIÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 62/2009. 
REVOGAÇÃO DO ART. 78, § 2º, DO ADCT.

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou seguimento 
a recurso ordinário, ao fundamento de não ser possível opor ao Estado do Paraná 
precatório originado de ação movida contra autarquia estadual e por estar prejudicado o 
mandado de segurança que, com base no art. 78, § 2º, do ADCT, visa a compensação de 
precatório vencido e não pago, ante a superveniência da Emenda Constitucional n. 62/2009.

2. Em relação aos precatórios originados de ações movidas contra entidades da 
administração pública indireta do Estado, quanto à sistemática do art. 78, § 2º, do ADCT, a 
jurisprudência do STJ não abona a pretensão de compensação com tributos estaduais, se 
não houver legislação estadual autorizando tal operação, uma vez que não é dado ao poder 
judiciário invadir a esfera de competência do ente federado para determinar a compensação, 
como se legislador fosse. Precedentes: AgRg no REsp 1.165.985/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; RMS 30.229/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18/2/2010; AgRg no RMS 29.939/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29/10/2009; AgRg no Ag 1.174.142/RS, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 28/10/2009; RMS 24.450/MG, 
Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJe 24/4/2008.

3. Por ocasião do julgamento do RMS 31.912/PR, a Primeira Turma do STJ 
firmou o entendimento de que a Emenda Constitucional n. 62/2009 revogou, tacitamente, o 
art. 78, § 2º, do ADCT e, de consequência, que a pretensão perseguida no mandado de 
segurança encontra-se prejudicada pela superveniente alteração das disposições 
constitucionais que asseguravam o direito da impetrante, bem como pela superveniência de 
nova legislação tributária estadual.

4. Se o próprio texto constitucional é que determina o ingresso do precatório 
vencido e não pago no regime especial de pagamento, não há falar em direito adquirido ou 
em violação ao princípio da segurança jurídica, pois, não obstante a Emenda Constitucional 
n. 62/2009 ter sido promulgada posteriormente à inadimplência do Estado e ao pedido 
realizado no âmbito administrativo, ela traz normas procedimentais, que se aplicam 
imediatamente aos processos em curso, sendo certo, ainda, que não há falar em direito 
adquirido à manutenção de regime jurídico.

5. Deve-se anotar que as Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais estão obrigadas a observarem as novas regras constitucionais trazidas pela EC 
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n. 62/2009, razão pela qual, diante da revogação do art. 78, § 2º, do ADCT, estão 
impossibilitadas de pagarem os precatórios de forma contrária à previsão constitucional, 
caso optem pelo regime especial, como no caso do Estado do Paraná, daí porque se 
encontra prejudicado o mandado de segurança pela superveniência da referida emenda 
constitucional.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no RMS 34.352/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 
26/08/2011).

Ainda que assim não fosse, haveria a perda de objeto do mandamus em razão do advento 

da Emenda Constitucional nº 62/09, que alterou os preceitos constitucionais que supostamente 

assegurariam o direito vindicado pelo recorrente, e da superveniência de nova legislação tributária por 

meio da qual o Estado do Paraná aderiu ao regime de pagamento previsto no art. 97, § 1º, I, do ADCT. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ICMS.  PRETENSÃO DE SE COMPENSAR 
PRECATÓRIO VENCIDO COM TRIBUTO DEVIDO AO ESTADO-MEMBRO. 
SUPERVENIÊNCIA DA EC 62/2009 E DO DECRETO ESTADUAL 6.335/2010. 
PRETENSÃO CONTIDA NO MANDAMUS QUE FICOU PREJUDICADA. 

1.Com o advento da EC 62/2009 que, entre outras disposições, acrescentou o art. 
97 do ADCT, instituindo regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, sendo que tais entes, sujeitos ao regime especial, optarão, 
por meio de ato do Poder Executivo, "pelo depósito em conta especial do valor referido 
pelo § 2º deste artigo" (§ 1º, I) ou "pela adoção do regime especial pelo prazo de até 15 
(quinze) anos" (§ 1º, II). Estabeleceu-se, ainda, que "os precatórios parcelados na forma do 
art. 33 ou do art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e ainda 
pendentes de pagamento ingressarão no regime especial com o valor atualizado das 
parcelas não pagas relativas a cada precatório, bem como o saldo dos acordos judiciais e 
extrajudiciais" (art. 97, § 15, do ADCT). No âmbito do Estado do Paraná, por meio do 
Decreto Estadual 6.335/2010, optou-se pelo sistema previsto no art. 97, § 1º, I, do ADCT. 

2.Nesse contexto, ficou prejudicada a pretensão contida no mandamus, em 
virtude da instituição do regime especial pela EC 62/2009, e da superveniência da legislação 
estadual, determinando a forma pela qual o Estado do Paraná efetuará o pagamento de seus 
débitos, nos termos fixados pelo art. 97, § 1º, do ADCT, razão pela qual eventual 
compensação só poderá ocorrer nas hipóteses admitidas pela novel legislação, e não mais 
na forma do art. 78, § 2º, do ADCT.  Nesse sentido: RMS 31.912/PR, 1ª Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 25.11.10. 

3.Ademais, não se justifica a reforma do acórdão recorrido, pois o pedido 
formulado na inicial do mandamus foi expressamente analisado, dentro dos limites em que 
a lide foi proposta. Assim, não há falar em julgamento extra petita nem em qualquer outro 
vício existente no acórdão recorrido. Além disso, o suposto ato coator está fundamentado 
em dispositivo previsto no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que deve ser 
observado pela legislação infraconstitucional, inclusive estadual, de modo que não há 
nenhuma mácula na decisão administrativa que indeferiu o pedido de compensação de 
débitos tributários com precatórios de natureza alimentar, como bem observou o Tribunal 
de origem. 

4.Recurso ordinário não provido (RMS 28.783/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 18.08.11);
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS COM CRÉDITO DE PRECATÓRIO VENCIDO E NÃO 
PAGO. ART. 78, § 2º, DO ADCT. PRECATÓRIO ORIGINADO DE AÇÃO MOVIDA 
CONTRA AUTARQUIA ESTADUAL (DER-PR). EMENDA CONSTITUCIONAL N. 
62/2009. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

(...)
2. A pretensão perseguida no mandado de segurança encontra-se prejudicada pela 

superveniente alteração das disposições constitucionais que asseguravam o direito da 
impetrante, bem como pela superveniência de nova legislação tributária estadual. Com 
efeito, o STJ tem entendimento de que a Emenda Constitucional n. 62/2009 revogou, 
tacitamente, o art. 78, § 2º, do ADCT. Precedente: RMS 31.912/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25/11/2010.

3. Agravo regimental não provido (AgRMS 33.217/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 29.06.11);

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PODER LIBERATÓRIO DO 
PAGAMENTO DE TRIBUTOS. ART. 78, § 2º, DO ADCT. EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 62/2009. ART. 97 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA À EDIÇÃO 
DE ATO NORMATIVO PELO PODER EXECUTIVO. RECONHECIMENTO DA 
REVOGAÇÃO TÁCITA DO § 2º ART. 78 DO ADCT (PARÁGRAFOS 2º, 6º E 8º DO 
ART. 97 DO ADCT), CONFORME A LEGISLAÇÃO EDITADA PELO ENTE 
FEDERADO. REGIME ESPECIAL DO PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS VENCIDOS 
QUE ESTÁ CONDICIONADO A "ATO DO PODER EXECUTIVO". ESTADO DO 
PARANÁ. DECRETO ESTADUAL N. 6.335, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2010. 
NORMATIZAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE ADQUIRE EFICÁCIA PLENA E REVOGA 
A ANTERIOR.

1. Nos termos da jurisprudência que vinha sendo construída por esta Primeira 
Turma, o precatório judicial vencido e não pago em poder do impetrante-recorrente está 
em conformidade com a hipótese do art. 78, § 2º, do ADCT.

2. Todavia, em 10 de dezembro de 2009, foi publicada a Emenda Constitucional 
n. 62, que alterou o art. 100 da Constituição Federal e acrescentou o art. 97 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, instituindo o regime especial de 
pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios.

3. O art. 97 do ADCT dispõe que "até que seja editada a lei complementar de que 
trata o § 15 do art. 100 da Constituição Federal, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios que, na data de publicação desta Emenda Constitucional, estejam em mora na 
quitação de precatórios vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, 
inclusive os emitidos durante o período de vigência do regime especial instituído por este 
artigo, farão esses pagamentos de acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo 
inaplicável o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em seus §§ 2º, 3º, 9º, 
10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já formalizados na 
data de promulgação desta Emenda Constitucional".

4. Por força do § 15º do novel art. 97 do ADCT, os precatórios parcelados na 
forma do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e ainda pendentes de 
pagamento ingressarão no regime especial com o valor atualizado das parcelas não pagas 
relativas a cada precatório. E, uma vez no regime especial, o ente federado deverá saldar a 
dívida representada no precatório por meio de depósitos mensais de "1/12 (um doze avos) 
do valor calculado percentualmente sobre as respectivas receitas correntes líquidas, 
apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento", conforme dispõe o § 2º do art. 
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97 do ADCT.
5. Conjugando as disposições do § 2º do art. 97 com as disposições dos §§ 6º e 

8º do mesmo artigo, chega-se à conclusão de que o art. 78, § 2º, do ADCT foi revogado 
pelas novas disposições constitucionais, uma vez que o novo regime de pagamento de 
precatórios trazido pela Emenda Constitucional n. 62/2009 vincula os precatórios 
parcelados na forma do art. 78 do ADCT ao "pagamento conforme a ordem cronológica de 
apresentação" (§ 6º do art. 97) ou, isolada ou simultaneamente, ao pagamento: (i) por meio 
de leilão; (ii) à vista; ou (iii) por acordo direto com os credores (§ 8º do art. 97).

6. O poder liberatório do pagamento de tributos, nessa nova disciplina 
constitucional, não mais decorre da não liquidação das parcelas do precatório vencido, 
conforme dispunha o § 2º  do art. 78 do ADCT; agora, está restrito à hipótese do inciso II 
do § 10º do art. 97 do ADCT, o qual dispõe:

§ 10. No caso de não liberação tempestiva dos recursos de que tratam o inciso II 
do § 1º e os §§ 2º e 6º deste artigo: [...] II - constituir-se-á, alternativamente, por ordem do 
Presidente do Tribunal requerido, em favor dos credores de precatórios, contra Estados, 
Distrito Federal e Municípios devedores, direito líquido e certo, autoaplicável e 
independentemente de regulamentação, à compensação automática com débitos líquidos 
lançados por esta contra aqueles, e, havendo saldo em favor do credor, o valor terá 
automaticamente poder liberatório do pagamento de tributos de Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, até onde se compensarem;

7. Assim, considerando que o art. 97 do ADCT regula, por inteiro, a matéria antes 
disciplinada no art. 78, § 2º, do ADCT, forçoso reconhecer que houve revogação tácita 
desse último dispositivo constitucional.

8. No caso do Estado do Paraná, tem-se a notícia de que foi publicado o Decreto 
Estadual n. 6.335, de 23 de fevereiro de 2010, que "dispõe sobre a instituição do Regime 
Especial de pagamento de precatórios a que se refere o art. 97 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, introduzido pela Emenda 
Constitucional nº 62/2009, e dá outras providências", e manifesta a opção do Estado pelo 
regime de pagamento previsto no inciso I do § 1º do art. 97.

9. Nesse contexto, deve-se reconhecer que a pretensão perseguida no mandado 
de segurança encontra-se prejudicada pela superveniente alteração das disposições 
constitucionais que asseguravam o direito da impetrante, bem como pela superveniência de 
nova legislação tributária estadual. Precedentes: AgRg no RMS 21.658/RJ, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 30/04/2008; RMS 17.360/ES, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, DJ 14/06/2004; RMS 16.271/GO, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJ 28/10/2003.

10. Recurso ordinário não provido (RMS 31.912/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 25.11.10).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Secretária
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ADVOGADO : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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